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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001384-98.2013.815.0761
ORIGEM: Comarca de Gurinhém/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
APELANTE: Denise Júlia Tavares
ADVOGADO: Henrique Souto Maior
APELADO: Município de Caldas Brandão
ADVOGADO: Newton Nobel Sobreira Vita

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CANDIDATO
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO,  DENTRO DO NÚMERO
DE VAGAS. CERTAME SUSPENSO, POR INDÍCIOS DE FRAUDE.
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
SEGUIMENTO NEGADO.

1. Suspenso o concurso, em decorrência de indícios de fraude,
descabe  cogitar  direito  subjetivo  à  nomeação  de  candidato
aprovado dentro do número de vagas.

2. Recurso ao qual se nega seguimento.

Vistos, etc.

DENISE  JÚLIA  TAVARES  recorre  de  sentença  proferida  pelo
Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Gurinhém/PB,  que  rejeitou  pedido
formulado em ação de obrigação de fazer movida contra o MUNICÍPIO DE
CALDAS BRANDÃO.

Eis a ementa da sentença vergastada:
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OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO.  INDÍCIOS  DE  FRAUDE.  CONCURSO  SUSPENSO.
DECRETO  MUNICIPAL  008/2012.  MERA  EXPECTATIVA.
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

A aprovação em concurso público não assegura, por si, a nomeação e
posse do candidato. É do administrador, no peculiar, o exame dos
critérios de conveniência e oportunidade, para tanto. (f. 122).

Teses  recursais:  a)  “existem  pessoas  contratadas,  de  forma
excepcional  ocupando  uma  vaga  que  deveria  ser  preenchida  pelos
aprovados no concurso em causa” (f. 131); b) a “sentença, merece ser
reformada, visto que se ateve tão somente a suposições, ou seja, uma
suposta nulidade do certame, que até a presente data não se tem prova
de qualquer irregularidade” (f. 134).

Contrarrazões às f. 140/149.

Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça  pelo  desprovimento  do
recurso (f. 156/159).

É o relatório.

Decido.

Consoante pacífico  entendimento  jurisprudencial,  o  candidato
aprovado dentro do número de vagas tem direito subjetivo à nomeação.

Ocorre,  porém,  que  o  certame  ao  qual  se  submeteu  a
recorrente  foi  suspenso,  em razão  de  sérios  indícios  de  fraude,  como
demonstra trecho do parecer ministerial adiante transcrito:

O caso em tela apresenta uma peculiaridade. O concurso em questão
foi suspenso pelo Decreto Municipal nº 008/2012 (fl. 109), em razão
dos  fortes  indícios  de  fraude  no  certame,  operacionalizadas  pela
empresa realizadora do concurso (Metta Concursos e Consultoria),
tanto que o dono da empresa, como é de conhecimento público foi
preso e  responde a processo que investiga outras  irregularidades.
(sic, f. 159).

Estando,  portanto,  suspenso  o  concurso,  em decorrência  de
indícios  de  fraude,  descabe  cogitar  direito  subjetivo  à  nomeação  de
candidato aprovado dentro do número de vagas.

Cito precedentes nesse sentido:

APELAÇÃO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO E  CLASSIFICAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE  VAGAS
CONSTANTES  DO  EDITAL.  CERTAME,  CONTUDO,  SUSPENSO  POR
DECISÃO  JUDICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.
SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO DESPROVIDO.  "A  classificação  de
candidato dentro do número de vagas ofertadas pela Administração
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gera, não a mera expectativa, mas o direito subjetivo à nomeação"
(RMS n. 27311/AM, rel. Min. Jorge Mussi, j. 4.8.2009). No caso sob
moldura,  contudo,  como  o  certame  restou  suspenso  por
decisão judicial e, por conta disso, nenhum dos aprovados foi
nomeado, não há como reconhecer-se direito líquido e certo
da impetrante à pretendida nomeação.1 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LICITAÇÃO,  CONTRATAÇÃO  E  CONCURSO
PÚBLICO. FORTES INDÍCIOS DE FRAUDE E VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS
ATINENTES  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  SUSPENSÃO  DO
CERTAME, BLOQUEIO DE VALORES E BUSCA E APREENSÃO
DE  DOCUMENTOS.  POSSIBILIDADE.  ALEGADO  DIREITO
SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO  E  POSSE.  INEXISTÊNCIA  DE
DIREITO ABSOLUTO, DE REGRA COGENTE E IMPERATIVA CAPAZ
DE  AFASTAR  A  VERIFICAÇÃO  DA  LEGALIDADE  DO  CONCURSO.
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.2 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE
FORMIGUEIRO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.
TERCEIROS INTERESSADOS. SUSPENSÃO DAS NOMEAÇÕES QUE
SE APRESENTA NECESSÁRIA.  -  Hipótese  em que  o  pedido  de
reversão da medida liminar não se apresenta possível,  porquanto
evidenciada  a existência  de fraude nas provas do certame
público.  -  Situação que recomenda cautela,  na medida em
que  comprometida  a  lisura  do  certame. -  Decisão  singular
mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos.  NEGARAM
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.3 

Assim, nego seguimento à apelação cível, o que faço com
base no artigo 557 do Código de Processo Civil, por considerar o recurso
manifestamente improcedente.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 14 de novembro de 2014.

1 TJ-SC -  MS: 851449 SC 2011.085144-9,  Relator:  João Henrique Blasi,  Data de Julgamento: 27/01/2012,
Segunda Câmara de Direito Público, Data de Publicação: Apelação Cível em Mandado de Segurança n., de
Imaruí.
2 TJ-RN - AI: 68147 RN 2008.006814-7, Relatora:  Desª Célia  Smith, Data de Julgamento: 30/01/2009,  3ª
Câmara Cível.
3 Agravo de Instrumento n. 70050502145, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde
Chabar Maia, Julgado em 25/10/2012.
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            Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
              Relatora


